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e Urbanismo), da AsBEA (Associação 

Brasileira dos Escritórios de Arquitetura), 

da ABAP (Associação Brasileira de 

Arquitetos Paisagístas) e da FeNEA 

(Federação Nacional dos Estudantes de 

Arquitetura e Urbanismo) – mais a 

ppresidente do CAU Brasil, Nadia Somekh; 

e do CAU/RJ, Pablo Benetti – 

debateram ações voltadas principalmente 

para a valorização dos arquitetos e 

urbanistas no mercado de trabalho.

  Pelo CAU/RN participou a conselheira 

Natália Oliveira que destaca: “Outro 

importanteimportante tema lá discutido tratou 

da valorização dos arquitetos e 

urbanistas no mercado de trabalho, 

o que envolve projetos de lei com 

a contribuição da Comissão de 

Relações Institucionais - CTCRI-CAU/RN, 

a qual coordeno”, informou Natália. 

    Será elaborado um normativo sobre 

tributação das novas relações de trabalho 

do arquiteto e urbanista. No Congresso 

Nacional, serão apresentadas propostas 

para discutir o Projeto de Lei do 

Microempreendedor Profissional Liberal e o 

Salário Mínimo Profissional. Outra ação 

será a revisão das Tabelas Indicativas de 

Honorários de Serviços de Arquitetura 

ee Urbanismo, definidas pelas Resoluções 

CAU/BR Nº 64 e Nº 76. 

Entidades de Arquitetos e Urbanistas definem 
atividades conjuntas para 2022

  O Colegiado das Entidades Nacionais 

de Arquitetos e Urbanistas (CEAU) do CAU 

Brasil esteve reunido para definir o plano de 

ação conjunto para este ano. Presidentes e 

representantes do IAB (Instituto de 

AArquitetos do Brasil), da FNA (Federação 

Nacional dos Arquitetos e Urbanistas), 

da ABEA (Associação Brasileira 

de Ensino de Arquitetura

DESTAQUE DA SEMANA

Prazo para análise de documentação 
e protocolo é de 15 dias

  O CAU/RN estabelece como padrão 

de atendimento das solicitações, 

o prazo de 15 dias. 

  Nas resoluções do CAU/BR os 

documentaçãodocumentação e protocolos tem prazos 

diferentes, a depender de cada 

solicitação: Registros (física ou jurídica), 

RRTS, CAT-A, entre outros.

  A gerente técnica do CAU/RN, Lilian 

Brito, orienta que “é importante que o 

arquitetoarquiteto e urbanista mantenha seus 

dados pessoais atualizados no SICCAU,

O desconto da anuidade em 2022

  

  Os descontos da anuidade para este 

ano ficaram assim: para pessoa física, 

10% de desconto, para pagamento 

àà vista, vai até o dia 28 de fevereiro. E, 5% 

de desconto para pagamento à 

vista até 31 de março.

  Para pessoa jurídica, o desconto de 

60%, no pagamento a vista, é até 31 de 

julho. Ou, 30% de desconto até 31 de

agosto. Esse desconto pode ser 

acumulado com o desconto especial de 

90% para empresas individuais.

  A anuidade pode ser parcelada sem 

juros e encargos. O valor total será 

divididodividido em igual valor, até junho, isso 

para pessoa física. Para pessoas 

jurídicas,jurídicas, o parcelamento sem juros pode 

ser feito de julho a dezembro. Da mesma 

forma, o número de parcelas diminui a 

cada mês: se em julho são seis parcelas, 

em agosto são cinco e assim por diante 

até o dia 20 de dezembro.

 ATENÇÃO: Prazo final para arquitetos 

ee urbanistas quitarem a Anuidade 2022 é 

30 de junho. Para empresas, esse prazo é 

20 de dezembro. Após esses prazos, 

o CAU considerará a anuidade vencida e 

o valor será acrescido de juros e multa.

e acompanhe o andamento das 

solicitações protocoladas através do 

e-mail cadastrado no sistema.”

ROTINA DO CAU/RN

Justiça Federal impede venda 

do Palácio Capanema 

  Decisão liminar da 23ª Vara Federal do 

Rio de Janeiro proibiu a venda do Palácio 

Capanema, ícone da Arquitetura 

ModeModernista no Brasil. Entendimento é que, 

por ser um bem tombado pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(Iphan), não pode ser vendido por 

entidades, instituições e pessoas de 

natunatureza privada. Pedido de liminar foi feito 

pelo Ministério Público Federal (MPF), em 

uma ação iniciada em novembro de 2021, 

após uma intensa campanha de 

mobilização social promovida pelo 

CAU Brasil e por entidades nacionais 

de arquitetos e urbanistas.

  “Quanto vale um prédio concebido, 

projetado e construído para ser 

umum símbolo da cultura nacional?”, dizia 

o manifesto publicado ainda em 

agosto pelo CAU Brasil, CAU/RJ, 

IAB/RJ, SARJ, ABEA, ABAP, 

FeNEA, SEAERJ, Docomomo, 

ANPARQ e Fórum de Entidades em 

Defesa do Patrimônio Brasileiro. 

    Em audiência pública na Câmara dos 

Deputados,Deputados, o CAU Brasil apresentou sua 

proposta de uma política nacional de usos 

de imóveis públicos. No caso do Palácio 

Capanema, a vice-presidente do CAU 

Brasil, Daniela Sarmento, insistiu que o 

prédio não pode ser vendido. “Quando ele 

foi tombado, sua defesa dizia que era a 

primeiraprimeira sede de serviço público no mundo 

seguindo os princípios da Arquitetura 

Moderna. Então o prédio já 

nasce público”, afirmou.
Fonte: CAU/BR
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